
PT quer consolidar crescimento
Embalado pela criação 

recorde de 1,8 milhão de 
postos de trabalho com 
carteira assinada de janei­
ro a outubro e pelo au­
m ento acum ulado de 
5,3% do Produto Interno 
Bruto (PIB) nos três pri­
meiros trimestres do ano 
— a maior taxa desde 
1996 — , o PT quer con­
solidar o crescim ento 
econômico e o emprego 
em 2005. Na resolução 
aprovada durante a reunião 
dos dias 20 e 21 de no­
vembro, o Diretório Na­
cional do partido destaca 
os avanços obtidos pelo 
governo federal e defen­
de a importância de se 
avançar na agenda do de­
senvolvimento.

Segundo o documen­
to, o Brasil está diante da 
oportunidade única de 
consolidar um ciclo de 
crescimento de longo pra­
zo. Para isso, o DN afir­
ma que os próximos pas­
sos devem estar voltados

para os investimentos em 
infra-estrutura, a conclu­
são da reforma tributária 
e a aprovação de projetos 
importantes no Congres­
so —  como as Parcerias 
Público-Privadas — , en­
tre outras medidas. O tex­
to faz ainda um balanço do 
resultado das eleições 
municipais e traz reco­
mendações aos petistas 
que se preparam para ad­
ministrar 411 prefeituras.

Em encontro nacional 
realizado nos dias 29 e 30 
de novembro, os novos 
prefeitos e prefeitas apro­
varam a Carta de Brasília, 
onde também manifestam 
seu apoio às ações do pre­
sidente Lula e mostram 
disposição para integrar 
as iniciativas municipais 
às do governo federal. 
Nesta edição, o PT Notí­
cias faz um balanço de 
reuniões e eventos pro­
movidos em novembro e 
traz a íntegra dos docu­
mentos aprovados.

DN reafirma apoio a Lula Encontro reflete unidade entre partido, 
prefeitos e governo, diz Paulo Ferreira

O presidente Lula discursa no primeiro dia do evento

Os senadores Mercadante e Suplicy participam da reunião

A resolução aprovada 
pelo Diretório Nacional do PT 
na reunião dos dias 20 e 21 de 
novembro reafirma o apoio do 
partido às políticas adotadas 
pelo governo Lula, destacan­
do avanços como a redução 
da vulnerabilidade externa, o 
superávit da balança comer­
cial e o crescimento das ex­
portações. O documento tam­
bém avalia o resultado das 
eleições municipais e define 
um roteiro de discussões e ati­
vidades para 2005.

Na avaliação do presiden­
te nacional do PT, José Geno­
ino, a reunião do DN compro­
vou que a legenda é democrá­
tica e pluralista. “O resultado 
facilita a pactuação com to­
das as correntes do partido”, 
disse.

Segundo o dirigente, a re­
solução — aprovada por 34 
votos — correspondeu à pro­
posta da maioria, com algu­
mas alterações. Entre as mu­
danças está o posicionamen­
to do PT pela redução da Taxa 
de Juros de Longo Prazo 
(TJLP) do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES), para faci­

O D iretório Nacional 
aprovou três alterações na 
Comissão Executiva Nacional 
(CEN) do PT. A primeira mu­
dança afeta a Secretaria de 
Relações Internacionais (SRI), 
que passou a ser comandada 
por uma comissão encabeça­
da por Paulo Ferreira — novo 
secretário-executivo da pasta. 
O deputado federal Paulo Del­
gado tornou-se secretário-ad- 
junto para assuntos parlamen­
tares da SRI. Valter Pomar.

litar investimentos, e pelo es­
tabelecimento de uma progra­
mação para a recuperação 
real do valor do salário míni­
mo nos próximos anos.

O documento ressalta a 
importância da estabilidade 
monetária e do combate à in­
flação, acompanhados de 
crescimento econômico, gera­
ção de empregos e recupera­
ção da renda. A resolução afir­
ma que o PT obteve um gran­
de crescimento nas eleições e

que continua como 3.° vice- 
presidente do partido, passou 
a integrar a comissão como 
sub-secretário.

Com a saída de Paulo Fer­
reira, a responsabilidade sobre 
a Secretaria Nacional de As­
suntos Institucionais (Snai) foi 
repassada a uma comissão 
provisória da CEN integrada 
por Mônica Valente, Francis­
co Campos e Romênio Perei­
ra. Os dirigentes assumiram o 
trabalho até que ocorra a de­

saiu fortalecido, mas ressalva 
que os resultados devem ser 
analisados sem uma postura 
triunfalista ou derrotista. Para 
o DN, o partido precisa au­
mentar a interlocução com os 
movimentos sociais, preparar- 
se para superar a frente anti- 
petista que se formou em al­
gumas regiões e melhorar a 
política de alianças, antes e 
depois da disputa eleitoral. 
Confira as íntegras aprovadas 
nas páginas 5, 6, 7 e 8.

finição do novo secretário.
A ex-governadora do 

Amapá Dalva Figueiredo, que 
já era responsável, junto com 
João Batista, pelo escritório 
regional da Executiva Nacio­
nal na região amazônica, foi 
designada para montar uma 
estrutura idêntica no Nordes­
te, em acordo com os petistas 
daquela região. A implantação 
estava prevista desde o 11.° 
Encontro Nacional do PT, que 
ocorreu em Recife em 2001.

O Encontro Nacional de 
Prefeitos e Prefeitas do PT, 
que ocorreu nos dias 29 e 30 
de novembro, em Brasília, 
reuniu 346 dos 411 prefeitos 
eleitos ou reeleitos pelo par­
tido este ano. Para o dirigen­
te Paulo Ferreira — que or­
ganizou o evento ainda 
como secretário nacional de 
Assuntos Institucionais —, 
a presença do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva e 
de vários ministros refletiu o 
grau de unidade que existe 
entre o PT, os futuros admi­
nistradores municipais e o 
governo federal. “Vamos en­
trar em 2005 e chegar a 
2006 numa posição muito 
positiva para a reeleição do 
presidente Lula”, analisou.

No encontro — que con­
tou ainda com a presença de 
vice-prefeitos eleitos —, os 
participantes puderam 
aprender com as experiên­
cias de petistas que já admi­
nistram cidades. Também 
conheceram os programas 
que os ministérios desenvol­
vem em parceria com os 
municípios. No último dia do 
evento, foi aprovada a Car­
ta de Brasília.

O documento faz uma 
avaliação positiva do resul­
tado das eleições municipais, 
destacando o crescimento 
do PT no país. O texto apon­
ta os avanços do governo 
Lula e elogia a retomada do 
crescimento, a abrangência 
inédita dos programas soci­
ais, os êxitos da política in­
ternacional e a mudança de 
relacionamento da União 
com as cidades, entre outros 
pontos. “A Carta, visualizan­
do 2005, cita algumas ques­
tões fundamentais, como a 
continuidade e o aprofunda­
mento dos avanços federa­

tivos iniciados com o gover­
no Lula”, afirmou Ferreira.

Segundo o dirigente, o 
partido terá sua primeira ex­
periência de um governo na­
cional e administrações mu­
nicipais unificados programa- 
ticamente. “Nossas prefeitu­
ras serão conduzidas à luz de 
uma situação diferente da­
quela que encontramos no 
governo anterior, que discri­
minava as prefeituras do PT 
e favorecia as do PSDB e 
da base aliada”, disse. Leia 
a íntegra da Carta e confira 
detalhes do encontro nas 
páginas 3 e 4.

Mesa de abertura reuniu presidente, ministros, dirigentes e prefeitos eleitos

Aprovadas mudanças na Executiva Nacional
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Partidos discutem eleições 
de 2004 na América Latina

Paulo Ferreira: “Resultados positivos mostram ciclo vitorioso de partidos progressistas”

Esquerda tem vitórias históricas

A reunião do Grupo de 
Trabalho do Foro de São Pau­
lo, ocorrida em 22 e 23 de no­
vembro na capital paulista, foi 
também uma oportunidade 
para representantes de sete 
partidos de esquerda e três 
outras delegações latino-ame­
ricanas avaliarem as eleições 
que ocorreram recentemente 
na maioria dos países da Amé­
rica Latina. O encontro teve 
o objetivo de preparar o 12.° 
Encontro do Foro de São Pau­
lo em 2005 e de articular uma 
agenda política comum para 
o próximo ano.

“Os resultados eleitorais 
significativos mostram que 
estamos complementando um 
ciclo vitorioso para os parti­
dos progressistas, que conse­
guiram se instituir como for­
ça de poder”, avaliou o secre­
tário nacional de Relações In­
ternacionais do PT, Paulo Fer­
reira. Para ele, as vitórias re­
presentam uma enorme res­
ponsabilidade para as legen­
das que estão ultrapassando 
a postura de contestação do 
modelo neoliberal para assu­
mir a solução dos problemas.

Apesar da pouca experi­
ência govemista da maioria 
dos partidos, ele considera os 
resultados animadores. De 
acordo com Ferreira, a alian­
ça entre os governos de es­
querda deve aumentar com a 
vitória de Tabaré Vázquez, 
no Uruguai, e com a pressão 
de governos municipais e de­
partamentais de esquerda na 
Venezuela, Colômbia, Nica­
rágua, Equador, Panamá, Chi­
le, El Salvador e República 
Dominicana.

Representantes de parti­
dos progressistas que partici­
param da reunião do Grupo de 
Trabalho do Foro de São Paulo 
comemoraram os bons resul­
tados da esquerda nas elei­
ções latino-americanas deste 
ano. Na avaliação dos diri­
gentes internacionais, vitórias 
como a de Tabaré Vázquez, 
no Uruguai, e da Frente San- 
dinista de Libertação Nacio­
nal (FSLN), na Nicarágua, 
representaram acontecimen­
tos históricos.

No Uruguai, rompeu-se 
uma alternância de poder en­
tre os Partidos Nacional e

Colorado que ocorria desde 
1828. A Frente Ampla de Váz­
quez venceu no 1,° turno com 
50% dos votos. Segundo o 
senador eleito Carlos Barái- 
bar, o novo governo tem a ta­
refa promover as transforma­
ções que a população espera.

Já os resultados da FSLN 
nas eleições municipais de 7 
de novembro, na Nicarágua, 
representaram uma dura der­
rota ao governo atual. O par­
tido venceu em 16 das 17 ca­
pitais de província e em 91 ci­
dades de um total de 152. “A 
maioria da população vê na 
FSLN uma força que pode res­

gatar o país da pobreza e da 
ausência de política desenvol- 
vimentista”, disse o secretá­
rio de Relações Internacionais 
da FSLN, Heman Estrada.

A coalizão de esquerda 
Juntos Podemos reduziu os 
votos dos setores de direita no 
Chile e ampliou seu eleitora­
do em 10% em 31 de outubro, 
elegendo quatro prefeitos (an­
tes tinha apenas um) e 90 ve­
readores. Na avaliação do 
secretário de Organização do 
Partido Comunista do Chile, 
Lautaro Carmona Soto, o re­
sultado eleitoral quadruplicou 
a força da esquerda.

Declaração do Grupo de Trabalho encerra encontro
Após a reunião que 

ocorreu na capital paulista 
nos dias 22 e 23 de novem­
bro, o Grupo de Trabalho do 
Foro de São Paulo divulgou 
uma declaração em que ex­
põe a posição de partidos e 
grupos progressistas da 
América Latina sobre as 
disputas eleitorais que acon­
teceram este ano em alguns 
países. Leia, a seguir, a ín­
tegra do documento:

O Grupo de Trabalho do 
Foro de São Paulo, reunido 
na cidade de São Paulo nos 
dias 22 e 23 de novembro 
de 2004, em clima de vitó­
ria pelo contundente triunfo 
da Frente Ampla, que con­
sagrou Tabaré Vázquez pre­
sidente de Uruguai,
•  ressalta a importância do 
resultado do plebiscito rea­
lizado no Uruguai, no mes­
mo dia da eleição presiden­
cial, pelo qual ficam incluí­
dos na Constituição, como 
parte integral dos Direitos 
Humanos, os serviços de 
água potável e saneamen­
to;
•  destaca os avanços dos 
partidos membros do Foro 
de São Paulo que participa­
ram nas eleições municipais 
de Brasil, Chile e Equador 
com atenção especial para 
os resultados vitoriosos ob­
tidos pela Frente Sandinista 
de Libertação Nacional na 
Nicarágua e pelas forças 
que apoiam o presidente 
Chávez nas eleições regio­
nais da Venezuela. Por ou­
tro lado, registra com preo­

cupação a rearticulação de 
forças conservadoras e neo- 
liberais;
•  saúda a recente eleição in­
terna na Frente Farabundo 
Marti de Libertação Nacio­
nal como expressão de de­
mocratização que os colo­
ca em melhor posição para 
enfrentar os desafios futu­
ros;
•  denuncia e repudia o as­
sassinato do promotor públi­
co da Venezuela Danilo An- 
derson como expressão do 
terrorismo a serviço dos ini­
migos do governo democrá­
tico do presidente Hugo 
Chávez, cujo triunfo no re­
ferendo de agosto foi acom­
panhado por uma delegação 
do Grupo de Trabalho que 
expressou a solidariedade 
do Foro de São Paulo;
•  manifesta indignação pe­
los assassinatos dos compa­
nheiros do Movimento dos 
Sem-Terra no Brasil, cujos 
responsáveis já foram iden­
tificados e responsabiliza­
dos. Esse fato representa 
bem a ação das oligarquias 
rurais e setores contrários à 
reforma agrária no Brasil;
•  reitera o compromisso de 
lutar junto aos movimentos 
sociais que, no dia 12 de ou­
tubro, manifestaram-se con­
tra a Alca em toda América 
Latina;
•  congratula-se com as im­
portantes manifestações de­
mocráticas no Chile, contra 
a política intervencionista do 
governo Bush e saúda as ini­
ciativas dos movimentos po­
lítico-sociais contra a estra­

tégia neoliberal, durante a 
recente reunião da Apec;
•  saúda a posição liderada 
pelo ministro de Defesa do 
Brasil, vice-presidente José 
Alencar, e assumida por vá­
rios ministros da região, que 
na 6.a Reunião de Ministros 
de Defesa das Américas 
enfrentou com sucesso a 
proposta do governo de Es­
tados Unidos, apoiado pelo 
governo da Colômbia, para 
a criação de uma força mul- 
tilateral para combate ao 
narcotráfico;
•  manifesta regozijo pela 
expressiva votação de 179 
votos na Assembléia Geral 
de Nações Unidas conde­
nando novamente o bloqueio 
a Cuba por parte de Esta­
dos Unidos e repudia a polí­
tica norte-americana de iso­
lamento da irmã nação de 
Cuba;
•  ratifica seu compromisso 
com a busca de uma saída 
política negociada ao conflito 
colombiano e repudia o Pla­
no Colômbia e a Iniciativa 
Regional Andina, como ex­
pressão da intervenção dos 
Estados Unidos na região 
andina e amazônica;
•  reitera o repúdio à conti­
nuidade da guerra e ocupa­
ção do Iraque e, em especi­
al, condena o massacre de 
Faluja pelas tropas invaso­
ras;
•  expressa grande pesar 
pela perda do companheiro 
Gerárd Pierre Charles, diri­
gente da Organização do 
Povo em Luta (organização 
membro deste Grupo de

Trabalho) e lutador incansá­
vel pela liberdade e a justi­
ça no Haiti;
•  manifesta solidariedade 
com o povo brasileiro, pelo 
falecimento do economista 
Celso Furtado, insigne pen­
sador da realidade latino- 
americana e defensor de 
políticas de desenvolvimen­
to com justiça social;
•  realiza uma homenagem 
póstuma ao grande lutador 
da causa palestina, presiden­
te Yasser Arafat, e reitera a 
posição de apoio à criação 
do Estado Palestino e à re­
tomada do processo de ne­
gociações de paz no Orien­
te Médio;

Por último, manifesta o 
compromisso de trabalhar 
para a realização do 12.° 
Encontro em São Paulo em 
2005, em ocasião do aniver­
sário de 15 anos da fúnda- 
ção do Foro de São Paulo.

São Paulo, 23 de novem­
bro de 2004.

■ PT /Brasil
•  PCdoB /Brasil
m Delegação Chilena 
m Delegação Colombiana
■ PC /  Cuba
m Frente Farabundo Marti 
para Libertação Nacional -  
FMLN /  El Salvador 
m Delegação Equatoriana 
m Partido da Revolução 
Democrática /  México 
m Frente Sandinista de 
Libertação Nacional /  
Nicarágua
n Frente Ampla /  Uruguai

n n m n n

Governo do crescimento e do emprego
José Genoino*

O anúncio do crescimento 
do PIB de 6,1% no terceiro tri­
mestre do ano confirma que o 
Brasil está mesmo na rota da 
retomada do desenvolvimento 
sustentável. O PIB de 2004 de­
verá fechar em 5%, um dos me­
lhores desempenhos da última 
década. Esse desempenho des­
mente os céticos, por um lado, 
e os agourentos, por outro. De 
fato, poucas horas antes do 
anúncio do PIB, o ex-presiden- 
te Fernando Henrique Cardo­
so fez um virulento e injustifi­
cável ataque ao governo Lula, 
classificando-o de incompeten­
te. O anúncio do crescimento 
exuberante do PIB, por si só, 
sem outras palavras, é um des­
mentido veemente do discurso 
de Fernando Henrique. Regis­
tre-se apenas que esse tipo de 
ataque não contribui para a 
tranqüilidade de que o Brasil 
precisa para enfrentar e ven­
cer seus desafios, nem para um 
relacionamento civilizado en­
tre oposição e governo.

Os bons resultados que o 
Brasil está colhendo na eco­
nomia são conseqüência do 
viés pró-crescimento que o go­
verno Lula imprimiu à políti­
ca econômica. O aspecto mais 
visível dessa nova orientação 
se expressa nos resultados ob­
tidos nas contas externas, pe­
los superávits na balança co­
mercial e nas contas correntes. 
Os superávits comerciais que 
o Brasil vem obtendo dinami­
zam nosso crescimento e ex­
pandem a geração de empre­
gos. Os superávits em conta 
corrente indicam que o país 
está menos vulnerável aos efei­
tos externos. Contribui para 
isso também o ajuste fiscal sé­
rio que vem sendo feito. As con­
tas públicas melhoram signifi­
cativamente: houve uma redu­
ção da dívida pública em rela­
ção ao PIB e uma drástica re­
dução da dívida vinculada a 
moedas estrangeiras. O con­
trole da inflação também fo i 
decisivo para conquistar a es­
tabilidade macroeconômica. A 
confiança no Brasil aumentou 
e o risco País é um dos mais 
baixos dos últimos dez anos. 
Todos esses indicadores esta­
vam deteriorados quando o 
presidente Lula assumiu o go­
verno.

O mais importante é que o 
bom desempenho dos indica­
dores e o crescimento da eco­
nomia se vêm traduzindo na 
geração de empregos. O gover­
no Lula herdou uma taxa de 
desemprego do governo ante­
rior em torno de 13%, pelo ín­
dice do IBGE. Essa taxa recuou 
agora para 10,5%. Somente 
neste ano, de janeiro a outu­
bro, foram criados 1,8 milhão 
de empregos com carteira as­
sinada —  um recorde históri­
co. No setor informal, outras 
milhares de ocupações foram  
geradas. Na Grande São Pau­
lo, o desemprego vem sendo 
reduzido pelo sexto mês con­
secutivo.

Outro dado que precisa ser 
enfatizado é que a expansão do 
PIB não se deve apenas às ex­
portações. Cerca de 60% do 
crescimento do PIB verificado 
no terceiro trimestre é explica­
do pela expansão do mercado 
interno. Este fator é positivo, 
pois mostra que o crescimento 
está se espalhando para os di­
versos setores da economia. 
Deve ser comemorada também

a forte expansão dos investi­
mentos produtivos. Com a con­
firmação do crescimento do 
PIB, tanto os investimentos in­
ternos quanto o investimento 
estrangeiro direto (IDE) deve­
rão aumentar.

Medidas do governo Lula 
tiveram uma incidência impor­
tante no crescimento do mer­
cado interno e na expansão dos 
investimentos. Entre as medi­
das que visaram a reduzir os 
custos do investimento se des­
tacam a alíquota zero do PIS/ 
Cofins para hortifrútis, adubos, 
sementes, fertilizantes e vaci­
nas de uso veterinário e a con­
cessão de crédito presumido de 
PIS/Cofins para a agroindús­
tria. O governo investiu no de­
senvolvimento do mercado de 
crédito, instituindo, entre ou­
tras medidas, a consignação 
em folha de pagamento. Para 
alavancar a construção civil, 
fez  aprovar a Lei 10.931, que 
institui o patrimônio de afeta­
ção e a Letra e Cédula de Cré­
dito Imobiliário, dando mais 
garantias, ao mesmo tempo, 
aos investidores e aos mutuá­
rios.

Há uma série de outras me­
didas tramitando no Congres­
so que favorecem ainda mais a 
redução do custo dos investi­
mentos, a expansão do merca­
do de crédito, o fortalecimen­
to do ambiente de negócios, a 
defesa da concorrência e a me­
lhoria do marco regulatório. 
Lei de Falências, novas nor­
mas para as agências regula­
doras, o projeto das Parcerias 
Público-Privadas e a política 
industrial e tecnológica são 
exemplos de medidas que po­
dem favorecer ainda mais o 
crescimento. A regulamenta­
ção do setor elétrico fo i funda­
mental para garantir investi­
mentos em energia, imprescin­
díveis para o crescimento fu ­
turo. Foi nessa área que ocor­
reu uma das maiores incompe- 
tências do governo de Fernan­
do Henrique. Incompetência 
que, como todos sabem, cau­
sou o apagão.

Mas o governo não pode 
se sentar sobre os bons resul­
tados do PIB. Epreciso garan­
tir a continuidade do cresci­
mento e da geração de empre­
go com novas medidas. A in­
fra-estrutura representa uma 
ameaça importante ao futuro 
do desenvolvimento. Garantir 
os investimentos públicos nes­
sa área e buscar investimentos 
privados é uma condição ne­
cessária para a sustentabilida- 
de do crescimento.

O Diretório Nacional do 
PT tem insistido, em suas reso­
luções, na necessidade de se es­
tabelecer um processo respon­
sável e racional de redução da 
carga tributária. A par disso, 
os juros também não se podem 
tornar uma ameaça ao cresci­
mento. Entendemos que o go­
verno deve perseguir três ob­

jetivos centrais na condução 
da economia: estabilidade mo­
netária, crescimento sustentá­
vel e geração de emprego com 
distribuição de renda. Tudo in­
dica que o Brasil está encon­
trando o caminho para chegar 
lá. A sociedade e o mercado 
terão uma ajuda fundamental 
nessa busca se o governo fo r  
sério e competente, como está 
sendo o governo Lula.

*  presidente nacional do PT
Artigo publicado no jornal O 

Estado de S. Paulo em 04/12/2004.
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Lula destaca diálogo com prefeitos
Na abertura do Encontro 

Nacional de Prefeitos e Pre­
feitas do PT, que ocorreu no 
dia 29 de novembro, em Bra­
sília, o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva destacou aos 
petistas eleitos em 2004 que 
eles terão em uma experiên­
cia inédita a partir de janeiro. 
“Da parte do governo federal, 
eu posso dizer que vocês nun­
ca tiveram na vida um presi­
dente tão municipalista”, res­
saltou. Lula afirmou que anti­
gamente não havia o hábito de 
se ouvir os administradores 
municipais ou de recebê-los na 
capital. Ele ressaltou que hoje 
existem muitos canais de diá­
logo. “Não faltará, da nossa 
parte, apoio.”

O presidente deu alguns 
conselhos sobre os desafios 
que esperam os futuros pre­
feitos. Lula salientou que o 
primeiro ano de mandato é o 
mais difícil. “Vocês vão entrar 
com o Orçamento feito pelo 
prefeito anterior, que normal­
mente não tem as mesmas 
prioridades”, disse. “Vão ter 
que gastar dinheiro que já es­
tava comprometido e terão 
que começar a construir o 
gasto de vocês.” Segundo ele, 
trata-se de um período impor­
tante em que é preciso cons­
truir alianças políticas para go­
vernar, formando a base de 
sustentação na Câmara.

Após ressaltar que já per­
deu muitas disputas, o presi­
dente destacou que não vale 
a pena procurar uma razão 
para o sucesso ou o insuces­

so nas eleições. “Quem ga­
nhou não é melhor do que 
quem perdeu e quem perdeu 
não é pior do que quem ga­
nhou”, ponderou. “Há cir­

cunstâncias.” Para ele, há uma 
série de fatores envolvidos 
que não podem ser simplifica­
dos. Por isso, disse, em vez de 
euforia ou baixo astral, é pre­

ciso refletir sobre o que acon­
teceu para se dar a volta por 
cima.

O presidente ressaltou 
também que nenhuma análise 
eleitoral pode ser feita de 
modo simplista. Como exem­
plo de que generalizações não 
funcionam, Lula citou a ale­
gação feita por parte da im­
prensa de que o PT perdeu a 
classe média. Para ele, a afir­
mação não tem sentido diante 
das vitórias de Fernando Pi- 
mentel em Belo Horizonte, de 
Marcelo Déda em Aracaju, 
de Luizianne Lins em Forta­
leza e de todos os outros can­
didatos petistas eleitos em ca­
pitais ou no interior.

Balanço
Em relação ao desempe­

nho do governo federal, o pre­
sidente destacou que só tem 
motivos para ficar tranqüilo. 
De acordo com Lula, a políti­
ca econômica tem dado resul­
tados importantes. “A econo­
mia e o emprego vão continu­
ar crescendo e a dívida conti­
nuará caindo”, observou. 
“Não na pressa que a gente 
gostaria, mas no tempo que a 
gente pode fazer.” Ele elogiou 
o trabalho de todos os minis­
tros e destacou o desempenho 
dos parlamentares na Câma­
ra e no Senado. “Não é fácil 
aprovar o que nós fizemos em 
22 meses.” O presidente tam­
bém listou os avanços que o 
país obteve na política inter­
nacional, recuperando a sua 
relação com a América do Sul.

Genoino: “PT passou  
no teste das urnas”

O presidente nacional do 
PT, José Genoino, afirmou, 
durante a abertura do En­
contro Nacional de Prefei­
tos e Prefeitas, que a legen­
da sai revitalizada da dispu­
ta municipal. “Foi a primeira 
eleição que enfrentamos na 
condição de um partido com 
a responsabilidade de gover­
nar o país”, observou. “O PT 
passou no teste das umas. 
Crescemos, disputamos com 
a cabeça erguida e com o 
modo petista de governar, na 
defesa do governo do presi­
dente Lula.”

Durante o seu discurso, 
o dirigente fez um rápido ba­
lanço do resultado das elei­
ções. Para Genoino, a dis­
puta deu ao PT a condição 
de partido nacional. Ele des­
tacou que a legenda ficou em 
primeiro lugar nos números 
de votos, de capitais con­
quistadas, de cidades acima 
de 150 mil eleitores e de ad­
ministrações reeleitas.

De acordo com o diri­
gente, o partido procura ob­
servar três valores funda­
mentais desde que começou 
a administrar as suas primei­
ras prefeituras, no início dos 
anos 80: democracia, liber­
dade e ética. “Esse tripé se 
funde num partido que tem 
sonhos, esperança, utopias e

O presidente José Genoino

está construindo tudo isso no 
dia-a-dia”, ressaltou.

Genoino afirmou que o 
PT sempre inovou no modo 
de governar as cidades. 
“Para o PT, o poder local faz 
parte de uma estratégia de 
mudança do Brasil”, expli­
cou. O dirigente lembrou que 
o partido começou a vencer 
eleições sozinho, mas apren­
deu a ganhar fazendo alian­
ças. “Hoje nós temos a ma­
turidade de, tanto nas prefei­
turas como no debate nacio­
nal, governar fazendo parce­
ria política, com o movimen­
to social e com a sociedade”, 
observou.

José Dirceu destaca que 
governo está cumprindo 
as mudanças esperadas

Petistas aprovam Carta de Brasília
O ministro-chefe da Casa 

Civil, José Dirceu, destacou, 
durante a abertura do Encon­
tro Nacional de Prefeitos e 
Prefeitas do PT, que o presi­
dente Luiz Inácio Lula da Sil­
va está vencendo todas as 
etapas propostas quando as­
sumiu o governo federal. 
“Esta é uma oportunidade úni­
ca de dizer que a mudança 
que se iniciou no país é mais 
profunda do que uma simples 
mudança de governo, embora 
a eleição de Lula, em si, re­
presente um significado histó­
rico para o país”, afirmou.

Dirceu disse que o presi­
dente retomou o projeto de 
desenvolvimento nacional 
abandonado pelos governos 
anteriores. O ministro citou a 
requalificação do papel do Es­
tado brasileiro e dos serviços 
públicos e destacou o papel dos 
bancos públicos como fomen­
tadores do desenvolvimento. 
“Estamos reorganizando o Es­
tado como agente do desenvol­
vimento social, da democracia

e do crescimento”, afirmou.
Ele disse que tudo tem sido 

feito num governo de coalizão, 
democrático, que respeita o 
Congresso Nacional e abre um 
amplo diálogo. “O Brasil as­
sistiu a reformas que estavam 
estacionadas há muito tempo, 
como a tributária e a previden- 
ciária”, ressaltou, acrescen­
tando a luta inédita contra a 
corrupção, o crime organiza­
do e o narcotráfico. O minis­
tro listou os investimentos em 
infra-estrutura, educação e 
ciência e tecnologia entre as 
principais prioridades para os 
próximos meses.

Dirceu encerrou dizendo 
que o governo faz um ajuste 
fiscal e político de estabiliza­
ção, mas que isso não está 
separado da consolidação de 
políticas sociais e do desenvol­
vimento nacional. “Fazemos 
parte de um projeto de esquer­
da, um compromisso com o 
povo brasileiro. Estamos cum­
prindo o mandato que o povo 
nos deu”, concluiu.

No Encontro de Prefei­
tos e Prefeitas do PT foi 
aprovada por unanimidade a 
Carta de Brasília. O docu­
mento valoriza o esforço do 
partido e da militância na dis­
puta eleitoral deste ano e 
destaca as conquistas obti­
das. O texto também faz a 
defesa do governo do presi­
dente Luiz Inácio Lula da 
Silva, destacando a retoma­
da do projeto de desenvolvi­
mento nacional e o cresci­
mento econômico, com con­
trole da inflação e respeito 
aos compromissos assumi­
dos pelo país. Leia, a seguir, 
a íntegra do texto:

Carta de Brasília

Nós, prefeitos, prefeitas, 
vice-prefeitos e vice-prefeitas 
do PT, reeleitos ou eleitos em 
outubro último, reunidos em 
Brasília, expressamos nosso 
agradecimento ao povo bra­
sileiro que, mais uma vez ma­
nifestou a sua confiança e o 
seu respeito ao nosso partido, 
por tudo o que ele construiu 
nos governos ou nas ações 
políticas e sociais ao longo de 
sua história.

Fom os o p a rtid o  que 
mais votos recebeu nas últi­
mas eleições municipais; que 
elegeu prefeitos no maior nú­
mero de capitais e de cidades 
com mais de 150 mil habitan­
tes; que cresceu de 187 para 
412 prefeituras; que soube fa ­
zer coligações mesmo não sen­
do cabeça de chapa, como o 
demonstram os mais de 300 
vice-prefeitos e vice-prefeitas 
petistas eleitos no país; que, 
como nunca em sua história, 
multiplicou o número de pre­
feituras que vai dirigir em 
toda a região Norte e Nordes­

te e no grande Estado de Mi­
nas Gerais.

Consideramos o resulta­
do das eleições como uma vi­
tória do nosso modo de go­
vernar, construído desde as 
primeiras prefeituras que con­
quistamos há mais de 20 anos 
e expresso em nossos progra­
mas de governo para cada 
município, levados à popula­
ção durante o processo elei­
toral.

Estam os reunidos em 
Brasília para expressar o nos­
so entusiasmo com a grande 
obra que está realizando o 
governo do presidente Lula e 
para melhor integrar as ações 
de nossas prefeituras com as 
ações do governo federal.

Sentimos em nossas cida­
des o quanto o Brasil avan­
çou neste governo. Saudamos 
a retomada de um projeto de 
desenvolvimento nacional, a 
retomada do crescimento eco­
nômico, com controle da in­
flação e com o respeito aos 
compromissos assumidos pelo 
país. Os bancos públicos re­
tomaram o seu papel de in­
dutores do crescimento e de 
promotores da inclusão social. 
O governo voltou a financi­
ar o saneamen to público, está 
preparado para retomar as 
grandes obras de infra-estru­
tura nas mais diferentes regi­
ões do país. As pequenas e 
médias empresas têm recebi­
do crescente apoio do gover­
no.

Nunca os programas so­
ciais foram tão abrangentes, 
como o mostra o Bolsa-Fa- 
mília, o Fome Zero, o Pro­
grama de Saúde da Família, 
o apoio à agricultura famili­
ar, a ampliação e a qualida­
de dos programas de assenta­
mento dos sem-terra, o início

da reforma democrática da 
Universidade, a multiplicação 
das vagas acessíveis aos es­
tudantes universitários de 
baixa renda, a alfabetização.

A exitosa política inter­
nacional do nosso governo, 
aproximando o Brasil dos 
países da América do Sul, da 
África, do Mundo Arabe, da 
índia, da China, guarda enor­
me correspondência com a 
política de desenvolvimento 
nacional, com a política eco­
nômica, e com a política de 
superação das injustiças e de 
inclusão social. Ela é mais 
uma manifestação viva do 
compromisso do Brasil com o 
seu povo.

O progresso da democra­
cia no Brasil é evidente com 
o governo do presidente Lula. 
Nosso governo é de coalizão 
para expressar a ampla mai­
oria do povo e para gover­
nar para ele. E um governo 
que respeita o Congresso Na­
cional, os Estados, os Muni­
cípios, os movimentos sociais, 
a liberdade de manifestação 
e de imprensa.

E com este respeito aos 
valores da democracia, da li­
berdade, que nosso governo 
está conseguindo realizar as 
reformas que há muito tempo 
eram requeridas pela socieda­
de brasileira: a reforma da 
Previdência, a reforma tribu­
tária, a reforma do Judiciá­
rio, a promissora Lei do De­
sarmamento e outras que es­
tão em curso. Dentre elas, des­
tacamos o Projeto de Emen­
da C onstitucional gestada  
pelo MEC que, ao instituir o 
Fundo Nacional de Educação 
Básica e Valorização do Ma­
gistério, corrige os defeitos 
do F undef proporcionando 
recursos fin a n ceiro s  para

apoiar os Estados na manu­
tenção e ampliação do ensi­
no médio e os municípios nas 
ações de universalização da 
educação de crianças de 4 a 
6 anos, ampliação das opor­
tunidades de creche e expan­
são dos projetos de educação 
de jovens e adultos.

É com profundo senso de 
ética que nosso governo traba­
lha e se dedica sem trégua à 
luta contra a corrupção, insti­
tuindo mecanismos de controle 
intento e de transparência do 
governo. De outro lado, nosso 
governo move ampla campa­
nha contra a violência, o cri­
me organizado, o narcotráfico, 
a lavagem de dinheiro.

Nós, prefeitos, prefeitas, 
vice-prefeitos, vice-prefeitas, 
somos testemunhas do gran­
de respeito deste governo fe ­
deral às cidades, aos grandes, 
médios e pequenos municípi­
os, ao poder municipal. Isto 
é parte integrante do proces­
so de inovação positiva em 
curso no país. Bem expresso 
nos gestos inéditos do presi­
dente da República e dos mi­
nistros do governo de recebe­
rem periodicamente os prefei­
tos e suas lideranças ou de 
comparecerem aos seus en­
contros e de tomarem medi­
das que beneficiam os muni­
cípios, melhorando a distri­
buição do bolo tributário para 
eles e criando estruturas que 
os favorecem, em especial o 
Ministério das Cidades.

Nós nos reunimos em Bra­
sília porque, em harmonia 
com o governo federal, que­
remos governar bem e cada 
vez melhor nossas cidades. 
Para o bem de seu povo e o 
bem do país.

Brasília, 30/11/2004

Encontro Nacional m
Prefeitos e Prefeitas ' w

do PT !* T

Para Dirceu, governo retomou projeto de desenvolvimento



4 PTnotícias N° 158 — 20/11 a 9/12/2004

Prefeitos elogiam governo federal
A melhoria na relação en­

tre as prefeituras e o governo 
federal foi um dos pontos ex­
plorados na primeira mesa de 
debates do Encontro Nacional 
de Prefeitos e Prefeitas do 
PT, formada por quatro pre­
feitos reeleitos e dois petistas 
que vão administrar suas ci­
dades pela primeira vez. Os 
participantes afirmaram seu 
apoio ao presidente Lula e 
destacaram o compromisso 
com a ética que sempre ca­
racterizou as administrações 
do partido.

O prefeito reeleito de San­
ta Maria (RS), Valdeci Olivei­
ra, elogiou o novo comporta­
mento da União com as cida­
des. “Nos dois últimos anos de 
gestão do presidente Fernando 
Henrique Cardoso, nunca con­
seguimos uma audiência que 
fosse com o secretário do se­
cretário do ministro”, lembrou. 
“Hoje, não há um ministério 
onde não haja a possibilidade 
de se conseguirem bons pro­
jetos e recursos para as cida­
des.” Oliveira defendeu a re­
eleição de Lula e disse que as 
eleições estaduais e presiden­
ciais começam a ser ganhas 
nos municípios.

O crescimento econômi­
co foi destacado pelo prefeito 
reeleito de Belo Horizonte, 
Fernando Pimentel, como uma 
ferramenta importante para a 
solução do déficit social do 
país. “Problemas como de­
semprego serão mais facil­
mente equacionados”, anali­
sou. “Teremos um terreno só­
lido para realizarmos a melhor 
gestão que o PT já exerceu 
no Brasil.”

O prefeito eleito de Nova 
Iguaçu (RJ), Lindberg Farias, 
defendeu a reeleição de Lula 
e ressaltou a preocupação que 
os prefeitos devem ter com a 
ética. “Existe um esforço da 
direita para jogar o PT na vala 
comum”, observou. “Por isso, 
temos que ser muito duros, 
discutir com os aliados e pro­
curar nomes com capacidade 
comprovada.”

Para a prefeita eleita de 
Fortaleza, Luizianne Lins, os 
colegas devem manter acesa 
a chama de princípios como 
ética e solidariedade. “Para 
governar, é preciso ter um pé 
no pragmatismo e outro no 
sonho. A esperança precisa 
ser alimentada sempre, porque 
ela é o combustível do sonho”, 
afirmou. Também participa­
ram da primeira mesa os pre­
feitos reeleitos Décio Góes, de 
Criciúma (SC), e Newton 
Lima, de São Carlos (SP).

Evento debate política de 
relações internacionais

Fernando Pimentel (à esq.) e Lindberg Farias participaram da primeira mesa de debates

Petistas discutem ações 
do Ia ano de mandato

Elói Pietá: “É preciso preservar a normalidade urbana”

A segunda mesa de deba­
tes do Encontro Nacional de 
Prefeitos e Prefeitas do PT 
reuniu cinco petistas para dis­
cutir as perspectivas e desa­
fios dos novos mandatos. Os 
participantes fizeram uma sé­
rie de recomendações sobre 
o início de governo, período em 
que os prefeitos enfrentam o 
teste de todos os setores da 
sociedade. Enfatizaram ainda 
a importância de se construir 
uma política de alianças nas 
Câmaras Municipais que ga­
ranta a governabilidade.

Segundo o prefeito reelei­
to de Guarulhos, Elói Pietá, 
não existe motivo para estig­
matizar a formação de alian­
ças. Ele explicou que as ex­
periências positivas do PT im­
primem a qualquer prefeitura 
um caráter diferenciado, mes­
mo quando há uma coalizão 
entre vários partidos. Para Pi­
etá, é importante incorporar 
todas as tendências petistas no 
governo. O prefeito afirmou 
que medidas antipáticas têm 
que ser tomadas no início do 
mandato. “É preciso preser­
var a normalidade urbana na 
saúde, saneamento, educação 
e transporte”, disse.

O prefeito eleito de Vitó­
ria, João Coser, ressaltou que 
a democratização do governo 
vai além do Orçamento Parti­
cipativo e deve incluir a insta­
lação de ouvidorias e conse­
lhos autônomos para cada 
área. “Temos que enfrentar o

desafio de cobrir o buraco na 
rua sem abrir mão do planeja­
mento da cidade para o futu­
ro”, ponderou.

De acordo com o prefeito 
eleito em Rio Branco, Rai­
mundo Angelim, os petistas 
não devem dormir sobre “os 
louros do poder”. Ele disse 
que é necessário reinventar a 
cada dia o modo petista de 
governar, tendo em vista o 
controle social, a ética e a ga­
rantia da maior inserção pos­
sível dos movimentos sociais 
na administração.

Eleita em Contagem 
(MG), Marilia Campos disse 
que a cidade tem grandes bol-

sões de miséria, o que exigirá 
sintonia com os programas 
federais. Ela pretende atacar 
privilégios de alguns setores e, 
embora não garanta o funcio­
namento do OP no primeiro 
ano, aposta nos conselhos 
para organizar a sociedade 
civil. Para o prefeito reeleito 
de Vitória da Conquista, José 
Raimundo, a tradição centra­
lizadora dos recursos no país 
está sendo modificada de for­
ma gradual por Lula. “O go­
verno federal se depara, no 
entanto, com o desafio de des­
centralizar cumprindo as de­
mandas da dependência ex­
terna”, avaliou.

O Encontro Nacional do 
PT sobre Política de Rela­
ções Internacionais e Gover­
nos Locais, que antecedeu a 
abertura do Encontro Naci­
onal de Prefeitos e Prefei­
tas, em Brasília, discutiu a 
importância estratégica de os 
municípios adotarem políti­
cas que os aproximem de 
outras cidades do mundo. 
Várias propostas serão leva­
das ao Diretório Nacional 
para deliberação, com o ob­
jetivo de sistematizar a rela­
ção entre o partido e as ex­
periências de relações inter­
nacionais das prefeituras.

O secretário municipal 
de Relações Internacionais 
de São Paulo, Kjeld Jakob- 
sen, acredita que haverá um 
avanço no tratamento do 
tema pelo partido. Ele res­
saltou que o desenvolvimen­
to das relações internacio­
nais no nível municipal ainda 
é recente fora dos países in­
dustrializados. “Na América 
Latina, isto é algo muito novo 
e as cidades governadas pelo 
PT têm estado à frente des­
te processo ao longo dos úl­
timos anos, tendo tomado ini­
ciativas e obtido conquistas 
importantes”, avaliou.

Jakobsen lembrou que o 
PT tem uma vocação inter- 
nacionalista. “Sem nenhum 
preconceito contra qualquer 
outro partido, a maioria das 
cidades que desenvolveram 
políticas internacionais é go­
vernada pelo PT.” Ele ava­
liou São Paulo como uma 
experiência extremamente 
rica. Na sua opinião, a cida­

de deu um salto na promo­
ção de sua imagem, na di­
vulgação das políticas da 
gestão, na atração de proje­
tos de cooperação e na rea­
lização de eventos internaci­
onais — que contribuem 
também para esta boa ima­
gem, mas trazem recursos e 
conhecimento.

De acordo com o dire­
tor de projetos da Fundação 
Friedrich Ebert-Ildes, Cássio 
França, o encontro gerou in­
formações que deveríam ser 
reunidas para facilitar o aces­
so aos governantes. Ele su­
geriu a criação, pelo DN, de 
um centro de documentação 
voltado para os prefeitos, 
com dados sobre o tipo de 
política internacional possível 
para cada cidade, de acordo 
com o seu tamanho e recur­
sos, além de “mostrar as por­
tas”. “Outro ponto funda­
mental é a troca de experi­
ências por meio de um local 
para encontro desses prefei­
tos com especialistas”, pro­
pôs o diretor.

Para França, cada cida­
de precisa definir o tipo de 
relação internacional que 
pretende ter, como, por 
exemplo, só captar recursos, 
buscar aprimoração técnica 
ou colocar seus projetos 
para serem reconhecidos in- 
temacionalmente. “Tem um 
leque que vai depender das 
decisões políticas do prefei­
to para saber qual quer aci­
onar. Quanto mais pretensi­
oso, maior o destaque para 
as relações internacionais na 
prefeitura”, disse.

Participantes trocaram experiências e deram sugestões

BEJE1EID

Vereadores aprendem princípios da atuação parlamentar

com o partido”Camoos: “Queremos ações coordenadas

A Secretaria Nacional de 
Assuntos Institucionais do PT 
(Snai), a Secretaria Nacional 
de Formação Política (SNFP) 
e a Fundação Perseu Abramo 
promovem, de março de 2005 
a março de 2006, um curso 
destinado aos 3.679 vereado­
res eleitos pelo partido este 
ano. Divididas em cinco mó­
dulos, as aulas vão tratar de 
temas que incluem desde os 
princípios que devem ser se­
guidos durante a atuação par­
lamentar até o modo petista de 
atuar nas Câmaras e os prin­
cipais problemas enfrentados 
no Legislativo municipal. “O 
nosso desejo é termos ações 
coordenadas dos vereadores 
e vereadoras a partir da polí­
tica nacional do partido”, des­

tacou o dirigente Francisco 
Campos, que integra a comis­
são responsável pela Snai ao 
lado de Mônica Valente e Ro- 
mênio Pereira. “O curso ser­
virá para formar e informar os 
parlamentares para atuarem 
nesse sentido.”

Entre os princípios pelos 
quais os vereadores devem 
zelar, as aulas mostrarão a 
importância da preservação 
dos valores éticos, da luta pela 
independência dos Legislati­
vos, da transparência nos atos 
praticados, da colocação dos 
interesses gerais acima dos 
particulares e do respeito aos 
adversários e à pluralidade de 
opiniões.

Em relação aos principais 
problemas da atuação parla­

mentar, o curso vai procurar 
analisar as relações dos vere­
adores com o poder Executi­
vo, a correlação de forças em 
bancadas majoritárias ou mi­
noritárias e o relacionamento 
com o partido, entre outros as­
suntos. O modo petista de atu­
ar será mostrado por meio das 
experiências dos parlamenta­
res petistas, com o apoio de 
instrumentos de educação à 
distância.

O Módulo I será introdu­
tório e terá como foco dois 
temas: o que é ser vereador e 
quais são as funções da Câ­
mara Municipal. O Módulo II 
tratará tanto das bases legais 
e institucionais que definem e 
limitam a atividade dos parla­
mentares municipais como do

desenvolvimento da cidade, 
com destaque para o desen­
volvimento local sustentável. 
No Módulo III, está prevista 
a análise dos instrumentos de 
atuação parlamentar. Já o 
Módulo IV vai detalhar a ori­
entação petista. O Módulo V, 
que encerra o curso, terá como 
tema a participação social e o 
Legislativo das cidades.

Os participantes serão di­
vididos em grupos de no má­
ximo 30 pessoas, com moni­
tores próprios que terão a fun­
ção de dar as aulas e acom­
panhar a produção à distân­
cia. Os interessados poderão 
realizar a pré-inscrição pela in­
ternet, através do Portal do PT 
(www.pt. org. b r/s ite /o u tro s/ 
curso vereadores.a sp ).

http://www.pt
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A resolução aprovada 
pelo Diretório Nacional 
do PT no dia 21 de no­
vembro defende a conso­
lidação da agenda de de­
senvolvimento do país e 
faz um balanço dos resul­
tados das eleições muni­
cipais. O texto também 
define um roteiro de dis­
cussões e de atividades 
do partido para 2005.

Leia a íntegra do do­
cumento nas próximas 
três páginas.

- I -

OS RESULTADOS 
DAS ELEIÇÕES 

MUNICIPAIS

1 -  Os números dos re­
sultados finais das eleições 
municipais são categóricos em 
demonstrar que o PT obteve 
um grande crescimento e que 
saiu fortalecido das umas. Os 
números mais relevantes mos­
tram que o PT cresceu em 
120% no número de prefeitu­
ras conquistadas em relação 
a 2000, passando de 187 para 
411; que entre os chamados 
grandes partidos foi o único 
que cresceu em número de 
prefeituras, enquanto os ou­
tros experimentaram recuos; 
que foi o partido mais votado, 
tanto no primeiro, quanto no 
segundo turno, respectiva­
mente com 16,3 milhões de 
votos e 6,9 milhões; que foi o 
partido que mais conquistou 
cidades com mais de 150 mil 
eleitores, consignando 23 con­
tra 19 do PSDB; e que foi o 
partido que mais reelegeu pre­
feitos, alcançando o índice de 
44%. O PT experimentou 
também um incremento signi­
ficativo no número de verea­
dores passando de 2.485 para 
3.677. Este crescimento pre­
cisa ser destacado ao se cons­
tatar que ele ocorreu apesar 
da redução do número total de 
vereadores, fato que fez com 
que a maioria dos partidos te­
nha perdido cadeiras nos Le­
gislativos Municipais. Mere­
cem menção destacada as 
reeleições, ainda no primeiro 
turno, com votações consagra- 
doras, dos prefeitos de Belo 
Horizonte, Recife e Aracaju, 
angariando prestígio para o 
PT, reconhecimento por par­
te do eleitorado dos bons go­
vernos petistas e a projeção e 
fortalecimento de novas lide­
ranças.

2 - 0  crescimento do PT, 
do ponto de vista político, ex­
pressa também uma vitória e 
o fortalecimento do Governo 
Lula. Acrescente-se a isso 
que, de modo geral, os parti­
dos da base aliada saíram for­
talecidos do processo eleito­
ral. As conquistas de novas 
prefeituras e o avanço do PT 
nas regiões Norte e Nordeste 
conferiram ao partido uma 
presença mais nacional. O PT 
ampliou sua presença em pe­
quenos e médios municípios e, 
além disso, governará o maior 
número de cidades com mais 
de 150 mil eleitores. Esses 
números desmentem as ava­
liações de analistas e de ad­
versários de que o partido te- 
ria sido expulso para os gro- 
tões do país. Some-se a isso 
que, regra geral, onde o PT foi 
derrotado no segundo turno, 
perdeu por uma margem per­

O Diretório Nacional do 
PT aprovou por consenso 
uma resolução sobre a aber­
tura dos arquivos secretos da 
ditadura militar. O documen­
to defende que a questão 
seja tratada com responsa­
bilidade e firmeza e ressalta 
que existe um consenso na 
sociedade civil quanto à ne­
cessidade de tomar públicos 
os documentos. Confira o 
texto na íntegra:

O debate sobre os arqui­
vos secretos, em especial os 
do regime militar, voltou a 
ocupar com força as atenções 
da opinião pública e da mí­
dia, inclusive com a exigên­
cia da mudança do decreto 
assinado pelo ex-presidente 
Fernando Henrique Cardoso 
dois dias antes de deixar o go­
verno, que fixou em 50 anos

0 prazo para a divulgação de 
documentos com conteúdo si­
giloso. A abertura dos arqui­
vos fa z  parte da agenda de­
mocrática do país. Por isso, 
essa questão precisa ser tra­
tada com responsabilidade e 
firmeza. O P T  entende que 
há um consenso na sociedade 
civil quanto à necessidade de 
tornar público o teor desses 
arquivos. O P T  se associa a 
essa exigência, por duas ra­
zões:

1 -  Antes de tudo, por uma 
razão humanitária: as fam í­
lias dos mortos e desapareci­
dos durante o regime militar 
têm o direito irrenunciável de 
conhecer os destinos ou infor­
mações que possam levar à 
localização dos restos mortais 
de seus entes queridos. Esse 
direito nem o poder público e

nem o tempo podem negar às 
famílias. Restabelecido o Es­
tado Democrático de Direito 
é um dever do Estado agir 
para que esse direito das fa ­
mílias seja respeitado e efeti­
vado.

2 -  A abertura dos arquivos 
secretos, em especial os do 
regime militar, é uma exigên­
cia da história. Todo povo, 
toda sociedade e a própria  
humanidade têm o direito à 
sua memória coletiva, inclu­
sive aos detalhes de sua épo­
ca mais sombria. Decretada 
a anistia, cessados os efeitos 
jurídicos que eventos daque­
le período poderíam suscitar, 
restabelecida a democracia e 
pacificado o pa ís  po litica­
mente, não há mais nenhuma 
razão histórica, jurídica ou 
política para que os arquivos

continuem secretos. Se há al­
gum impedimento legal para  
a sua abertura, que ele seja 
com urgência revisto e con­
tornado por atos legais do 
governo ou do Congresso. Já 
se passaram 20 anos desde o 
último governo militar, fa tor  
que também corrobora a ne­
cessidade de pôr um término 
a este assunto, objetivando 
garantir direitos de pessoas e 
o conhecimento da história, 
com responsabilidade e sem 
promover traumas. Tudo isto, 
aliás, è uma decorrência da 
Lei de Anistia e dos avanços 
que foram  conquistados em 
1992 com a divulgação dos 
arquivos estaduais e da Lei de 
Reconhecimento e Indeniza­
ção dos mortos e desapareci­
dos políticos.

São Paulo, 20/11/2004

7 - 0  PT, aparentemen­
te, subestimou os adversários 
e a importância da disputa e 
do debate político. Com a re­
tomada do crescimento eco­
nômico e do emprego e com 
a projeção internacional do 
Governo Lula, avaliou-se que 
a oposição havia ficado sem 
discurso. No entanto, outros 
temas foram explorados pela 
oposição, que não tiveram a 
devida contraposição por par­
te do PT. Destaque-se aqui as 
teses de que o governo e o PT 
são autoritários, que comete­
ram deslizes éticos, que são 
aparelhistas e de que o PT é 
hegemonista. A partir de uma 
intensa exploração dessas te­
ses pelos nossos adversários, 
em várias cidades se forma­
ram frentes antipetistas, dis­
seminando velhos e novos pre­
conceitos. A incidência real

Resolução pede abertura 
de arquivos da ditadura

crescimento do emprego re­
verteram a tendência negati­
va e se projetaram positiva­
mente no desempenho das 
candidaturas petistas, princi­
palmente junto aos setores 
mais populares.

Sílvio Pereira, Arlindo Chinaglia, José Genoino, Ideli Salvatti e Flávio Jorge compuseram a mesa inicial da reunião do Diretório Nacional do PT

centual pequena, alcançando 
um número de votos que va­
ria de 45% a 49%, garantindo 
ao partido um capital político 
significativo, o que contribui­
rá para construir bons desem­
penhos eleitorais nas eleições 
de 2006 e de 2008.

3 -  A polarização entre 
PT e PSDB e o fortalecimen­
to de ambos, não convalidam 
a tese de que o sistema parti­
dário tende a um bipartidaris- 
mo. Outros partidos como o 
PSB, o PPS, o PDT, o PL e o 
PTB, também saíram fortale­
cidos do processo eleitoral. O 
PMDB mantém-se como um 
partido forte nas estruturas 
institucionais, embora apre­
sentando recuos nos seus in­
dicadores. A conclusão que se 
pode estabelecer acerca do 
panorama geral da votação 
dos partidos é a de que o plu- 
ripartidarismo saiu fortalecido, 
com uma maior distribuição de 
prefeituras entre os partidos.

4 -  Os bons resultados 
gerais obtidos pelo PT não 
podem ser supervalorizados a 
ponto de fazer com que não 
se reconheça o fato de que,

no segundo turno, o partido 
sofreu um revés político e elei­
toral ao ser derrotado em São 
Paulo, Porto Alegre, Belém e 
Goiânia e em outras cidades 
que governava e ao não con­
seguir vitórias em algumas 
capitais e cidades importantes, 
principalmente no Centro-Sul 
do país. O PT deverá fazer um 
balanço criterioso dessas der­
rotas, localizando os erros que 
foram cometidos nas gestões 
ou nas campanhas, bem como 
avaliar o quanto a influência 
de fatores gerais e as posi­
ções e atitudes do PT e do 
governo pesaram nos resulta­
dos. Trata-se de fazer um ba­
lanço político para que o par­
tido, no seu conjunto, possa 
aprender com os erros e cor­
rigir eventuais falhas. A pre­
sente resolução tem apenas o 
intuito de abrir o debate, que 
deve processar-se pelos pró­
ximos meses e inserir-se nos 
processos de comemoração 
dos 25 anos do partido e no 
PED.

5 -  As derrotas, certa­
mente, encontram explica­
ções em causas locais (mu­
nicipais) e em causas gerais,

relacionadas com a atuação 
do PT. Não se trata de su­
bestimar umas, nem de supe­
restimar outras. Cabe às di­
reções municipais e estadu­
ais processar a avaliação das 
causas locais das derrotas. 
Ao Diretório Nacional cabe 
o dever de orientar esse de­
bate, assumindo as suas res­
ponsabilidades.

6 -  Antes de tudo é pre­
ciso assinalar que as motiva­
ções básicas da decisão de 
voto do eleitorado foram de 
natureza local: avaliação das 
administrações, perfil das lide­
ranças, propostas e temas das 
campanhas etc. A disputa teve 
um caráter essencialmente 
municipal, com a incidência de 
alguns temas nacionais, prin­

cipalmente no segundo turno, 
momento em que a disputa fi­
cou mais polarizada. De modo 
geral, o Governo Lula exerceu 
uma influência equilibrada e 
positiva sobre o eleitorado. 
Deve-se lembrar que seis 
meses antes das eleições, o 
quadro conjuntural era avali­
ado como negativo para o PT 
e o governo, indicando uma 
possível derrota nas umas. A 
retomada da economia e o

Membros do DN votam em uma das propostas de resolução que foram apresentadas

DN defende desenvolvimento
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O presidente nacional do PT, José Genoino, discursa durante a reunião do Diretório Nacional, que ocorreu em SP

que esses temas tiveram so­
bre parcelas do eleitorado, 
principalmente junto à opinião 
pública informada, sugere que 
o governo e o PT precisam 
reafirmar condutas que ex­
pressem os compromissos do 
PT e do governo com a de­
mocracia, com a ética, com a 
transparência e com republi­
canismo.

8 -  A avaliação equilibra­
da e realista que deve ser pro­
cessada dos resultados das 
eleições e os números finais 
remetem para a conclusão 
prévia de que os petistas não 
devem adotar nem uma pos­
tura triunfalista e nem uma 
postura derrotista. As vitórias 
que conquistamos devem ser 
recebidas com humildade e 
com o senso de responsabili­
dade quanto às tarefas e de­
safios que prefeitos e verea­
dores eleitos ou reeleitos têm 
pela frente para atender às 
expectativas e às esperanças 
que o povo depositou neles. As 
derrotas que colhemos devem 
ser recebidas com serenida­
de e com o espírito aberto para 
que se possa aprender com 
elas. O derrotismo é incapaz 
de perceber que em muitas 
derrotas está a potência de 
futuras vitórias e o chamado 
para a continuidade da ação. 
Onde o PT venceu, deve pro­
curar agregar forças e pes­
soas, a comunidade, em tomo 
de empreendimentos comuns. 
Onde o PT perdeu, deve con­
tinuar com suas responsabili­
dades, exercendo uma oposi­
ção democrática e legítima, 
sem estigma e sem sectaris­
mo. O resultado geral das elei­
ções deve também servir de 
sinal de alerta, pois mostra que 
os principais opositores do PT 
estão fortes e competitivos e 
que seu poder de atratividade 
de aliados aumentou. Tanto no 
partido quanto nos governos 
petistas, há que se adotar uma 
postura mais previdente no 
que se refere à correção de 
falhas, à retificação de con­
dutas e ao planejamento do 
futuro. Somente assim nossa 
ação política será investida 
daquele sentido estratégico da 
antecipação de diagnósticos e 
de medidas preventivas e cor­
retivas, condições do exercí­
cio da iniciativa política.

9 -  Ao alcançar o índice 
de reeleição de 44% — o 
melhor entre todos os partidos 
— os governos do PT e o 
modo petista de governar 
mostram que têm boa aceita­
ção no eleitorado. Mas é pre­
ciso considerar que este índi­
ce é baixo e isto remete para 
a necessidade de reavaliar os 
programas municipais petistas, 
com vistas a superar suas de­
ficiências e lacunas, atualizar 
as pautas temáticas e moder­
nizar os enfoques e os mode­

los das gestões administrati- f 
vas. Além de calibrar as prio- |  
ridades, trata-se de buscar “ 
uma maior eficácia gerencial, £ 
de forma equilibrada com uma 
comunicação adequada e com 
a disputa de posições em tor­
no dos programas implemen­
tados, otimizando a relação 
entre custos e benefícios das 
políticas públicas municipais e 
alargando sua abrangência e 
universalização para setores 
mais amplos das populações 
urbanas.

10 -  A política de alian­
ças definida pelo Diretório 
Nacional se mostrou necessá­
ria e eficaz. Para além da bus­
ca de bons resultados eleito­
rais, o PT deve conceber sua 
política de alianças como de­
corrência de uma necessida­
de justa e legítima de compar­
tilhamento de poder com ou­
tras forças políticas, num país 
complexo, multiculturalista e 
com um sistema partidário plu­
ralista. O resultado das alian­
ças, além da soma de forças 
para chegar ao governo e para 
exercê-lo, tem sido a constru­
ção e a transmissão mútua de 
ideais, valores e propostas, 
que caminham para a forma­
ção de maiorias nas cidades, 
ou na sociedade, para a con­
secução de consensos possí­
veis na construção daquilo que 
se pode definir como um pro­
jeto para o Brasil. O PT não 
será sujeito exclusivo na cons­
trução deste projeto. O PT 
exercerá um papel de direção 
relevante no processo político 
brasileiro se souber comparti­
lhar, de forma democrática e 
pluralista, respeitando as dife­
renças de interlocutores e ali­
ados, as tarefas de elaborar e 
de governar. Há que se assi­
nalar, no entanto, que em al­
gumas circunstâncias, o sen­
tido político e as implicações 
nacionais das alianças e mes­
mo sua natureza, não foram 
assimilados pelo conjunto do 
partido. O PT deve perceber 
que não construirá uma políti­
ca coerente de alianças se as 
conceber apenas como rece­
bimento de apoios, sem com­
partilhamento e contraparti­
das.

11 -  Apesar do acerto 
geral da política de alianças, 
no entanto, o PT deve refletir 
sobre sua amplitude e seus li­
mites, levando sempre em 
conta os critérios que foram 
definidos em resoluções ante­
riores, como exigência de 
conduta ética e democrática 
dos aliados, respeito ao cará­
ter republicano do poder pú­
blico e busca do bem comum. 
Quando há necessidade de 
formalizar alianças pontuais, 
com qualidade diferente das 
alianças permanentes, os pe­
tistas devem ter a capacidade 
de explicar sua natureza, seu

limite e seus objetivos à opi­
nião pública, de modo a pre­
servar a imagem ética e de 
coerência do PT — seu maior 
patrimônio político.

1 2 - 0  PT, corretamen­
te, vem priorizando, em suas 
gestões municipais, os setores 
mais pobres e excluídos da 
população através de políticas 
públicas específicas e de pro­
gramas de distribuição de ren­
da. No plano federal, progra­
mas como o Bolsa-Família, 
entre outros, também são in­
dicadores das prioridades dos 
governos petistas. Mas essa 
inflexão das políticas dos go­
vernos petistas deve combi­
nar-se com diretrizes orienta­
das para os variados setores 
assalariados e os setores das 
classes médias. As políticas 
sociais e distributivas dos go­
vernos petistas devem ser de­
fendidas como parte integrante 
de um projeto mais amplo de 
desenvolvimento das cidades 
e do Brasil, enfatizando seus 
objetivos e os ganhos que elas 
representam para toda a so­
ciedade em termos de cresci­
mento econômico, geração de 
renda e de oportunidades, in­
cremento do nível de ensino e 
da capacitação de pessoas. 
Além de enfatizar os aportes 
materiais que as políticas so­
ciais e distributivas dos gover­
nos petistas representam, a 
sua defesa deve pôr em rele­
vo também os valores que a 
elas estão agregados: a soli­
dariedade, a justiça, a dignida­
de humana e o direito ao bem- 
estar de todas as pessoas. Em 
suma, não basta apenas imple­
mentar políticas sociais e dis­
tributivas orientadas para os 
mais pobres. É preciso finan­
ciá-las de forma justa e ga­
nhar a adesão da sociedade 
convencendo-a com argu­
mentos, com debate e com a 
defesa pública dessas políti­
cas.

13 -  O PT deve articular 
seus programas de governo 
com o objetivo de consolidar 
uma aliança programática en­
tre os assalariados, os setores 
médios, os setores produtivos 
e as camadas populares po­
bres e excluídas. Cada um 
desses setores será conven­
cido pela coerência, pela jus­
teza, pela viabilidade do pro­
grama e pelos valores que lhe 
são inerentes, como solidarie­
dade, justiça e inclusão social 
etc. O PT deve conceber os 
programas sociais como uma 
necessidade imperativa para 
combater com urgência o ele­
vado grau de exclusão. Mas

o partido não pode perder de 
vista que esses programas 
produzirão efeitos, na distribui­
ção de renda e na superação 
da pobreza, somente de for­
ma parcial. O foco das políti­
cas dos governos petistas não 
pode desviar-se do crescimen­
to e do desenvolvimento eco­
nômico e da geração de em­
pregos.

14 -  O PT e os governos 
petistas precisam também ele­
var e intensificar o diálogo com 
os mais diversos setores soci­
ais que são ou não atingidos 
pelas políticas governamen­
tais. No âmbito do PT, esse 
diálogo deve implicar uma 
maior interação do partido 
com os movimentos populares, 
com os movimentos sociais, 
com o movimento sindical, 
com o movimento estudantil e 
com os movimentos de jovens, 
culturais, de mulheres e de 
grupos étnicos e com intelec­
tualidade. O PT deve manter- 
se como um partido vivo e vi­
brante, organizado na força da 
militância e dos seus setoriais 
e, ao mesmo tempo, como 
partido amplo, aberto e de 
massas. Nos governos, esse 
diálogo com a sociedade deve 
ser efetivado pelas diversas 
frentes de ação governamen­
tal — secretarias e ministéri­
os — e não apenas pelo che­
fe do Executivo.

15 -  Respeitando a auto­
nomia dos prefeitos eleitos ou 
reeleitos, o Diretório Nacional 
do PT os orienta para que na 
montagem dos governos se­
jam respeitados os seguintes 
critérios: condensar o máximo 
de informações sobre a reali­
dade de cada município; pla­
nejar as ações gerais e setori­
ais; avaliar periodicamente o 
planejamento; planejar a par­
tir dos recursos locais existen­
tes; definir as prioridades da 
gestão; preservar a normali­
dade dos serviços públicos 
melhorando sua qualidade; 
dedicar atenção aos bairros e 
regiões específicos com diá­
logo permanente com a popu­
lação; respeitando os valores 
republicanos, formar o gover­
no valorizando as alianças e 
preservando os princípios da 
competência e da honradez; 
deixar claro às novas equipes 
que os governos petistas não 
tolerarão a corrupção e des­
vios de conduta; aquilatar pe­
riodicamente as necessidades 
e as expectativas dos muníci- 
pes através de pesquisas ou 
de outros meios; preservar a 
autoridade, a reputação e a 
legitimidade em todas as cir­

cunstâncias; manter um rela­
cionamento constante e pro­
dutivo com os aliados; tratar 
com cortesia e diálogo cons­
trutivo os adversários; desen­
volver um relacionamento 
construtivo com os outros po­
deres locais e com os outros 
poderes federativos; manter a 
postura humilde, de quem ser­
ve uma causa e trabalha para 
o bem comum da coletivida­
de; e valorizar, em todas as 
ações, os princípios da demo­
cracia, do diálogo, da solidari­
edade, da ética e do republi­
canismo.

- I I -
CONSOLIDAR A 

AGENDADO  
CRESCIMENTO 
E DO EMPREGO

1 6 - 0  Brasil está diante 
de uma oportunidade ímpar 
em sua história recente: con­
solidar um novo processo de 
desenvolvimento sustentável e 
de longo prazo. A redução do 
risco-Brasil, do estoque da dí­
vida pública e da parcela da 
dívida pública atrelada ao câm­
bio são indicadores consisten­
tes da diminuição da nossa 
vulnerabilidade externa. 
Soma-se a isso, o controle da 
inflação, o crescente superá­
vit comercial e o superávit nas 
contas correntes.

A performance histórica 
das nossas exportações se 
deve a um esforço conjugado 
dos setores exportadores e do 
governo, que têm tratado a 
área de comércio exterior 
com enfoque estratégico, en­
tendendo-a como um dos fa­
tores mais dinâmicos do nos­
so desenvolvimento. Por isso, 
além de defender os interes­

ses comerciais brasileiros nos 
fóruns internacionais, o Go­
verno Lula tem se empenha­
do com denodo na busca de 
novos parceiros comerciais e 
de novos mercados, a exem­
plo do empreendimento do 
novo patamar de relaciona­
mento com a China, para fi­
car apenas num caso, entre 
muitos outros bem sucedidos. 
Com o objetivo de melhorar 
ainda mais o desempenho da 
nossa economia, o PT conti­
nuará lutando para uma redu­
ção consistente e responsável 
da taxa básica de juros, da 
taxa de juros reais e da Taxa 
de Juros de Longo Prazo 
(TJLP) praticada pelo BN­
DES. O PT reafirma sua con­
vicção de que a estabilidade 
monetária e o combate à in­
flação são objetivos funda­
mentais a serem perseguidos 
de forma equilibrada com a 
promoção do crescimento eco­
nômico, com a geração de 
empregos e a recuperação da 
renda. Reafirma também sua 
avaliação de que a consolida­
ção do desenvolvimento sus­
tentável exige a conclusão da 
reforma tributária, diminuindo 
de forma continuada e racio­
nal a carga de tributos, princi­
palmente aqueles que incidem 
sobre a produção e o traba­
lho. Nessa mesma perspecti­
va, o PT reafirma também sua 
reivindicação sobre a neces­
sidade de se proceder a um 
reajuste da tabela do Imposto 
de Renda. O PT entende ain­
da que um dos aspectos im­
portantes da recuperação da 
renda consiste na definição de 
mecanismos e de uma progra­
mação para a recuperação 
real do valor do salário míni­
mo ao longo dos próximos 
anos. Esta recuperação deve

Mônica Valente, que integra a comissão responsável pela Snai
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se expressar já no reajuste do 
seu valor no próximo ano, com 
a definição dessa garantia no 
Orçamento da União de 2005.

17 -  Conquistadas as con­
dições necessárias para a re­
tomada do desenvolvimento 
sustentável, o governo e seus 
parceiros políticos precisam 
ser agora ousados na adoção 
de medidas necessárias para 
superar os gargalos do cres­
cimento, adotando as orienta­
ções, os estímulos, aprovando 
os projetos e implementando 
recursos e investimentos ade­
quados para potencializar a 
afirmação e a modernização 
da nossa economia, com a 
geração de empregos e o alar­
gamento das oportunidades de 
negócios, do empreendedoris- 
mo e da economia solidária. 
Em 2005, a prioridade do Bra­
sil deve consistir em dar efe­
tividade à agenda do desen­
volvimento. Parte importante 
da efetivação da agenda do 
desenvolvimento passa pela 
aprovação de uma série de 
medidas pendentes na pauta 
de votação do Congresso.

18 -  Da agenda do desen­
volvimento estão pendentes 
para votação na Câmara ou 
no Senado uma longa lista de 
iniciativas legislativas, com 
destaque para as seguintes: 
medidas provisórias que visam 
estimular a poupança de lon­
go prazo (MP 206 e MP 209); 
medidas provisórias que tem 
como objetivo reduzir o custo 
do investimento (MP 206 e 
MP 219); medida provisória 
que incentiva o mercado de 
crédito (MP 221); iniciativas 
cuja meta é reduzir o custo da 
solução de conflitos (PL 4376/ 
93 — Lei de Falências, PLC 
70/03 — Código Tributário 
Nacional, PLC 52/02 — Có­
digo do Processo Civil/Refor- 
ma do Judiciário, PLC 94/02 
Lei de Mediação); medida que 
visa melhorar o ambiente de 
negócios e de defesa da con­
corrência (PL 344/02 — Con­
corrência do Sistema Finan­
ceiro); medidas que fortale­
cem os investimentos em in­
fra-estrutura (PLC 10/04 — 
Projeto de Parceria Público- 
Privada — PPP —, PL 3337/ 
04 — Agências Reguladoras) 
e medidas de estímulo ao em- 
preendedorismo (PL 210/04 
— Formalização do empreen­
dedor de baixa renda). O atra­
so na aprovação de muitas 
dessas medidas está trazendo 
prejuízos evidentes para agen­
da do desenvolvimento do 
país. Por isso, urge que a arti­
culação política do governo, 
junto com as bancadas petis- 
tas e dos partidos aliados no 
Congresso, encontrem saídas 
adequadas para aprovação 
desses pontos pendentes.

1 9 - 0  governo, o PT e 
os partidos aliados devem de­
dicar uma atenção especial às 
áreas de infra-estrutura, com 
vistas a deslanchar investi­
mentos e projetos. Recuperar 
a capacidade financeira do 
Estado e otimizar os investi­
mentos dos escassos recursos 
existentes são necessidades 
que devem ser somadas à cri­
ação, através de novas medi­
das legais, de um ambiente 
favorável para que a iniciati­
va privada complemente a 
ação do Estado nos investi­
mentos em infra-estrutura. 
Embora a PPP seja importan­
te para alavancar os investi­
mentos privados em infra-es­
trutura, o governo não deve 
ater-se exclusivamente a ele. 
E preciso explorar melhor as 
possibilidades e as alternativas 
no marco legal existente, 
como na lei de concessões.

Definir os marcos regulatóri- 
os, com regras estáveis e com 
viés pró-investimentos é uma 
exigência complementar ao 
processo de abertura de pos­
sibilidades de aporte de recur­
sos privados nas áreas de in­
fra-estrutura. A superação das 
lacunas a financiamentos de 
projetos mais caracterizada- 
mente sociais, como habitação 
e saneamento, através de re­
gulação que abra espaço para 
o aporte de recursos privados 
também é uma necessidade 
que merece um sentido de ur­
gência na busca de soluções.

20 -  O PT deve assumir 
uma ampla defesa pública das 
políticas sociais do governo, 
dialogando com a opinião pú­
blica sobre seu caráter neces­
sário, tanto do ponto de vista 
das necessidades materiais 
das pessoas que são atingidas 
por essas políticas, quanto do 
ponto de vista dos valores 
morais que essas políticas con­
templam. Se muito já se tem 
avançado na implementação 
das políticas sociais é preciso 
reconhecer que em várias 
áreas elas continuam apresen­
tando problemas de definição, 
de foco, de gerenciamento e 
de implantação. A exigência 
que a sociedade estabelece é 
a de que as políticas sociais 
apresentem eficiência e re­
sultados. Mesmo nas políticas 
sociais estruturantes, como 
saúde, educação, reforma 
agrária e política habitacional, 
os esforços na busca de re­
sultados e de eficiência pre­
cisam ser redobrados. Supe­
rar as dificuldades na implan­
tação dos projetos principais 
nas duas áreas é uma exigên­
cia crescente, cobrada pelas 
próprias parcelas da socieda­
de que são atingidas ou inte­
ragem com essas políticas so­
ciais.

21 -  No Congresso, além 
de priorizar a aprovação dos 
pontos da agenda do desen­
volvimento, as bancadas pe- 
tistas e a direção do PT, junto 
com a coordenação política do 
governo, precisam agir para 
reorganizar a base de apoio a 
fim de garantir maiorias na 
aprovação das medidas de in­
teresse do país e da socieda­
de. Neste aspecto, o governo 
precisa melhorar a interlocu- 
ção com as bancadas e com 
os partidos aliados e estes pre­
cisam melhorar a interlocução 
entre si. O PT e o governo 
devem dimensionar a relação 
com seus aliados tomando por 
base a premissa de que a go­
vernabilidade deve se consti­
tuir e se consolidar a partir de 
uma base político-partidária 
pluralista e que somente uma 
força com esta natureza será 
capaz de construir um novo 
projeto para o Brasil. Esse 
sentido estratégico da aliança 
governamental é decisivo para 
que se estabeleça um novo 
patamar de relacionamento, 
fundado no compartilhamen­
to de projetos e de perspecti­
vas para o futuro. Esse senti­
do estratégico deve dimensi­
onar também as definições 
sobre a continuidade e as pri­
oridades relativas à agenda 
das reformas, com destaque 
para a Reforma Política e a 
conclusão das reformas Tribu­
tária, da Previdência e do Ju­
diciário. A Reforma Política, 
definida por todos como prio­
ritária, mas sempre protelada 
pelos governos e pelas legis­
laturas anteriores, deve adqui­
rir o status de principalidade 
na agenda do Congresso em 
2005.

22 -  A ação internacional 
do Governo Lula, além de con­

Petistas participam da reunião do DN, que fez um balanço dos resultados das eleições municipais deste ano

tribuir para a recuperação da 
economia, particularmente na 
redução de sua vulnerabilida­
de externa, tem permitido uma 
presença forte do Brasil na 
cena mundial. São significati­
vos os avanços na política de 
integração regional. O Merco- 
sul avança, contornando as 
dificuldades herdadas dos go­
vernos anteriores da região. 
Projeta sua integração institu­
cional e ganha peso econômi­
co e político com as recentes 
associações do Peru, Vene­
zuela e Equador e o iminente 
acordo com a Comunidade 
Andina, que criará as bases 
para a formação de uma Co­
munidade Sul-americana de 
Nações. Esse bloco econômi­
co, com laços políticos, soci­
ais e culturais, que vai da 
Amazônia à Antártida, permi­
tirá uma presença mais sobe­
rana da região no mundo atu­
al, marcado por uma globali­
zação assimétrica e pela pre­
dominância de políticas unila­
terais. O Brasil fortalece sua 
presença nos foros multilate- 
rais. Atendendo o chamamen­
to do presidente Lula, 60 che­
fes de Estados estiveram reu­
nidos em Nova Iorque, em 
setembro último, para lançar 
a iniciativa mundial de com­
bate à fome. O chamamento 
de Lula já conta com o apoio 
de 130 governos. O governo 
brasileiro tem insistido nos fo­
ros multilaterais na defesa dos 
interesses dos países em de­
senvolvimento. É assim que 
colheu grandes vitórias na 
OMC contra os subsídios agrí­
colas que golpeiam as econo­
mias mais pobres, particular­
mente da África e América 
Latina. Tem grande repercus­
são e possibilidades imediatas 
de êxito o movimento que re­

alizamos para mudar os crité­
rios com os quais o Fundo 
Monetário Internacional vem 
agindo, especialmente no que 
se refere a uma maior elasti­
cidade nos gastos de infra-es­
trutura. Finalmente, a presen­
ça de soldados e técnicos bra­
sileiros no Haiti, contribui para 
a estabilização política e a re­
construção econômica e so­
cial daquele país. A associa­
ção de quase todos os países 
nesta empreitada abre, pela 
primeira vez, uma possibilida­
de de saída pacífica, multila- 
teral, para uma crise onde his­
toricamente as grandes polí­
cias coloniais e imperialistas 
fracassaram.

- I I I -
ROTEIRO DE
DISCUSSÕES 

E DE ATIVIDADES 
PARA 2005

★  O balanço das eleições 
de 2004, a composição dos 
novos governos, onde fomos 
vitoriosos e a transição para a 
oposição, onde fomos derro­
tados, devem ser feitas simul­
taneamente à preparação do 
partido para os desafios do 
biênio 2005-2006.

★  Cabe ao PT revitalizar 
as relações com os movimen­
tos sociais e com as bases 
partidárias; governar vários 
Estados e prefeituras, ao mes­
mo tempo em que faz oposi­
ção a administrações da cen- 
tro-direita; governar o país, 
impulsionando as mudanças 
que nos levaram à Presidên­
cia da República; e manter 
intensa atividade internacio­
nal, ajudando a compor um 
campo internacional que apro­

funde a luta pela democrati­
zação das instituições interna­
cionais e que defina regras de 
comércio mais justas.

★  Nos dias 29 e 30 de 
novembro, o Diretório Nacio­
nal reunirá os 411 prefeitos 
eleitos pelo Partido dos Tra­
balhadores. Simultaneamente, 
organizará reuniões regionais 
de nossos 3.679 vereadores, 
preparando um grande encon­
tro nacional que realizar-se-á 
em 2005.

★  O crescimento do nú­
mero de prefeituras e de ve­
readores demonstra a neces­
sidade de reorganizarmos e 
aparelharmos a Secretaria 
Nacional de Assuntos Institu­
cionais, precisando seu papel 
e agregando mais dirigentes 
ao trabalho.

★  Igualmente em 2004, a 
Comissão Executiva Nacional 
— CEN debaterá em profun­
didade, em duas reuniões com 
pauta exclusiva, a situação in­
ternacional e a pauta política 
de 2005. Caberá à Executiva 
Nacional traçar um plano de 
ação para a Secretaria de 
Relações Internacionais — 
SRI. Cabe integrar mais diri­
gentes na condução desta se­
cretaria, criando as condições 
políticas necessárias para dar 
conta das amplas tarefas do 
partido.

★  Quanto à pauta política 
de 2005, compete à CEN en­
frentar, ainda que de maneira 
preliminar, sujeita ao debate e 
às determinações do Diretório 
Nacional, um conjunto de 
questões. Destaca-se, entre 
elas, a definição das priorida­
des do governo federal no ano 
de 2005, o que supõe o balan­
ço dos dois primeiros anos e 
das macro-políticas implemen­
tadas, especialmente no âm­
bito da economia, mas tam­
bém no âmbito das relações 
internacionais, da defesa, das 
políticas sociais e da demo­
cracia.

★  Cabe à direção partidá­
ria, também, debater e posici- 
onar-se sobre a pauta do Con­
gresso Nacional. Incluindo aí 
a questão da eleição dos pre­
sidentes da Câmara e do Se­
nado e o projeto de reforma 
política.

★  Ao lado da ação do go­
verno e da pauta congressual, 
cabe à direção partidária de­
bater os caminhos e adotar as 
providências necessárias para 
revitalizar nossa relação com

os movimentos sociais. Neste 
particular, cabe à CEN orga­
nizar em 2005, as conferênci­
as da militância petista que 
atua nos movimentos sociais.

★  Finalmente, a pauta po­
lítica de 2005 inclui a prepa­
ração do partido para as elei­
ções 2006. Aqui é preciso en­
tender que esta preparação 
não se reduz à definição das 
candidaturas.

★  O primeiro bimestre de 
2005 será extremamente ati­
vo para o PT. Por um lado, 
teremos o Fórum Social Mun­
dial. Por outro, o Jubileu de 
Prata do partido. A decisão de 
manter o Fórum Social Mun­
dial em Porto Alegre exige do 
PT um enorme esforço de 
mobilização e de articulação 
política. Para além da presen­
ça física de nossos militantes, 
de nossos dirigentes e de nos­
sas bandeiras, trata-se de pre­
parar nossa intervenção nes­
te grande encontro da esquer­
da e das forças progressistas 
de todo o mundo. Nesse sen­
tido, a direção partidária deve 
organizar a intervenção do 
partido no conjunto do Fórum 
Social Mundial, a começar 
pelo encontro parlamentar que 
já é de nossa responsabilida­
de.

★  O Fórum Social Mun­
dial constitui uma oportunida­
de ímpar de dialogar com a 
esquerda, com movimentos 
sociais diversos e com a soci­
edade mundial. Nesta pers­
pectiva o Diretório Nacional 
do PT orienta os seus militan­
tes a fazerem-se presentes 
nos trabalhos do Fórum, de­
fendendo as posições históri­
cas do partido na perspectiva 
mais justa, democrática e eqüi- 
tativa.

★  O Diretório Nacional 
priorizará um processo de for­
mação política da militância do 
PT, vinculando o debate sobre 
os 25 anos do partido, criando 
as condições para que o Pro­
cesso de Eleição Direta — 
PED das direções se realize 
num ambiente politizado.

★  O Diretório Nacional 
do PT conclui sua reunião 
confiante de que o partido sa­
berá avaliar em profundidade 
os resultados da eleição de 
2004, tirando daí as lições ne­
cessárias para enfrentar com 
sucesso os desafios de 2005 
e 2006.

São Paulo, 21 de 
novembro de 2004O ministro da Secretaria-Geral da Presidência, Luiz Dulci
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Partido prepara festa dos 25
O Diretório Nacional do 

PT aprovou, durante a reunião 
dos dias 20 e 21 de novem­
bro, resolução sobre a come­
moração dos 25 anos do PT, 
que ocorre em fevereiro. O 
texto destaca que o evento 
deve servir como uma grande 
reflexão sobre o passado do 
partido — que tem marcado 
presença na história do país 
desde a sua fundação —, além 
de estabelecer as bases para 
a ação da legenda no futuro.

Foi constituída uma comis­
são responsável por organizar 
a tarefa nos próximos três 
meses, integrada pelos seguin­
tes dirigentes: Silvio Pereira 
(coordenador), Valter Pomar, 
Delúbio Soares, Joaquim So- 
riano, Gleber Naime, Mônica 
Valente, Paulo Ferreira, Ro- 
mênio Pereira, Francisco 
Campos, Ivan Valente, Mar­
celo Sereno e José dos Reis 
Garcia. Confira, a seguir, a 
íntegra do documento:

Resolução 25 
anos do PT

Em fevereiro de 2005 o 
Partido dos Trabalhadores 
completará 25 anos e a come­
moração deve ser entendida 
como uma grande oportunida­
de de reflexão sobre nossas 
experiências. Na história re­
cente do Brasil, não há um só 
acontecimento político no qual 
não esteja a marca, a opinião, 
o juízo, a interferência do PT 
e a participação da nossa mi­
litância e dos nossos dirigen­
tes. O movimento social e po­
pular foi fortemente influenci­
ado por nossas propostas e 
posicionamentos. Desde sua 
fundação o PT vem amplian­
do significativamente sua pre­
sença no espaço institucional 
e democrático. Conquistamos 
a Presidência da República 
envolvendo a nação brasileira 
na esperança de mudar o país. 
Nossas marcas e formas de 
atuação política já fazem par­
te da cultura política brasilei­
ra e já são patrimônio e refe­
rência da sociedade.

Nestes 25 anos, não hou­
ve nenhum dia em que a im­
prensa e os jornais não trata­
ram de fatos onde o PT era 
um dos protagonistas. Portan­
to, este nosso jubileu deve ser 
tratado como um momento de 
profundo balanço deste pas­
sado e de construção das ba­
ses do nosso futuro. Será uma 
grande oportunidade de dialo­
gar com o conjunto da esquer­
da brasileira e mundial.

Considerando:

1 -  A importância estra­
tégica do PT como alternati­
va de poder forjada pelas ca­
madas populares, resgatando 
o papel protagonista da es-

Partido dos Trabalhadores 
decide:

★  Definir como atividade 
prioritária, nos próximos três 
meses, a organização dos fes­
tejos pelo 25° aniversário do 
partido.

★  Constituir uma comis­
são responsável por esta ta­
refa, integrada pelos compa­
nheiros: Sílvio Pereira (coor­
denador), Valter Pomar, De­
lúbio Soares, Joaquim Soria- 
no, Gleber Naime, Mônica 
Valente, Paulo Ferreira, Ro- 
mênio Pereira, Francisco 
Campos, Ivan Valente, Mar­
celo Sereno e José dos Reis 
Garcia.

★  Estabelecer um prazo 
máximo de quinze dias para 
que seja apresentado um pla­
no detalhado de trabalho à 
Executiva Nacional.

Indicar como eventos 
centrais da programação as 
seguintes iniciativas:
a) A realização de um ato po- 
lítico-cultural de celebração do 
aniversário.
b) A produção de um vídeo 
sobre a história partidária, a 
ser exibido durante o ato, além 
de distribuído entre os diretóri­
os estaduais e municipais.
c) A gravação de um CD com 
as músicas mais simbólicas da

esquerda, além de um peque­
no livreto com suas letras e 
origem.
d) A inauguração de uma ex­
posição fotográfica sobre a 
história do partido, simultane­
amente nas cidades mais im­
portantes do país.
e) A realização de um semi­
nário, na semana seguinte ao 
ato político-cultural, para ba­
lanço da trajetória do PT e seu 
projeto para o país.
f) A organização, nos dois 
meses seguintes ao aniversá­
rio partidário, de jornadas re­
gionais de formação política, 
organizadas nas principais ca­
pitais e capitaneadas por um 
grupo vinculado à direção na­
cional.

★  Realizar uma reunião 
ampliada do Diretório Nacio­
nal no final da semana come­
morativa, para aprovação da 
Carta dos D ireitos Sociais, 
um documento que aponte 
para os compromissos funda­
mentais do partido, convocan­
do o país à mobilização pelo 
aprofundam ento de uma 
agenda democrática, de de­
senvolvimento sustentável e 
soberania nacional.

São Paulo, 21 de 
novembro de 2004

Genoino discursa na 
reunião do DN; Paulo 
Ferreira, Mônica Valente e 
Sílvio Pereira (no 
destaque) estão entre os 
integrantes da comissão 
do aniversário do PT

querda e das forças progres­
sistas no cenário político do 
país;

2 - 0  objetivo de revitali­
zação dos laços partidários 
com a intelectualidade e os 
movimentos sociais, fortale­
cendo o bloco histórico que 
permitiu a eleição do presiden­
te Lula e a abertura de uma 
nova etapa na construção de 
um projeto radicalmente de­
mocrático para o país;

3 -  A centralidade da 
mobilização militante para as 
batalhas que se avizinham, 
aprofundando a unidade do 
partido e sua capacidade de 
ação política contra as tenta­
tivas de retomo ao governo do 
campo conservador;

4 -  A necessidade de 
ampliar em larga escala a for­
mação política e ideológica, 
especialmente entre os jovens, 
resgatando a história do parti­
do e seus compromissos pro- 
gramáticos fundamentais;

5 -  A premência de um 
debate mais profundo e plural 
sobre os ramos de nosso pro­
jeto de governo, seus desdo­
bramentos e destino estraté­
gico;

6 -  A tarefa primordial de 
desenvolver o PT como ins­
trumento de hegemonia dos 
trabalhadores no Estado e na 
sociedade, demarcando sua 
identidade e autonomia na ba­
talha por corações e mentes.

O Diretório Nacional do

Diretório Nacional lamenta 
morte de Celso Furtado

O Diretório Nacional do 
PT divulgou uma nota, du­
rante a reunião de 20 de no­
vembro, em que lamenta a 
morte do economista Celso 
Furtado e transmite seu pe­
sar à família. Momentos an­
tes, os membros do DN ho­
menagearam o intelectual 
com um minuto de silêncio. 
No texto, o partido ressalta 
que Furtado soube associar 
a sua reflexão sobre a evo­
lução histórica do Brasil a 
um forte compromisso de 
mudança pelo país. O anún­
cio do falecimento foi feito 
pelo senador Aloizio Merca- 
dante (SP). O economista 
passava por complicações 
cardíacas e morreu em casa.

Considerado um dos 
mais importantes intelectuais 
do país, Celso Furtado teve 
uma relação próxima do PT 
e suas lideranças. O presi­
dente Luiz Inácio Lula da 
Silva decretou luto oficial de 
três dias pela morte do eco­
nomista. Em nota oficial, 
Lula afirmou que perdeu um 
amigo, mas que guardará os 
seus ideais. “Mais que um 
economista, Furtado era um 
brasileiro que nos enchia de 
orgulho por seu compromis­
so com o Brasil, com a Amé­
rica Latina e com todos os

países em desenvolvimen­
to”, enfatizou o presidente. 
A prefeita de São Paulo, 
Marta Suplicy, representou o 
Diretório Nacional do PT no 
velório, que ocorreu na Aca­
demia Brasileira de Letras, 
no Rio.

Leia a íntegra da nota do 
Diretório Nacional sobre a 
morte de Celso Furtado:

“A morte de Celso Fur­
tado deixa o Brasil mais po ­
bre do ponto de vista intelec­
tual, político e ético.

Pensador maior sobre a 
evolução histórica do Brasil 
e do nosso continente, Celso 
fo i capaz de associar sua re­
flexão a um forte compromis­
so com a mudança do país em 
proveito de seu Nordeste pos­
tergado e dos mais pobres.

No momento em que o 
Brasil se vê confrontado com 
a necessidade de pensar seu 
projeto nacional de desenvol­
vimento, os ensinamentos te­
óricos e o exemplo ético de 
Celso Furtado serão uma re­

ferência fundamental para o 
Partidos dos Trabalhadores.

O PT se associa ao pesar 
da sociedade brasileira  e 
transmite aos fam iliares e 
amigos de Celso Furtado suas 
condolências.

Moção do DN repudia o 
assassinato de 5 sem-terra

O Diretório Nacional do 
PT aprovou uma moção em 
que repudia o assassinato de 
cinco trabalhadores rurais 
sem-terra em Felisburgo 
(MG), ocorrido no dia 20 de 
novembro. No texto, o parti­
do exige a punição dos res­
ponsáveis pelo crime, que 
classifica como brutal. Qua­
tro pessoas já foram presas 
por suspeita de envolvimento 
na ação. Entre os detidos 
está o fazendeiro Adriano 
Chafik Luedy, acusado de ter 
sido o mandante. O ministro 
da Secretaria Especial de 
Direitos Humanos, Nilmário 
Miranda, defendeu uma pu­
nição exemplar no caso. 
Confira a íntegra do texto do 
DN:

PT repudia 
assassinatos e 
exige apuração

No dia de ontem, 20 de 
novembro, Dia Nacional da 
Consciência Negra, na cida­
de de Felisburgo -  MG, no 
Vale do Jequitinhonha, ja -

Ministro Nilmário Miranda

gunços armados tomaram de 
assalto um acampamento do 
MST.

De maneira covarde, fo ­
ram assassinados cinco tra­
balhadores. Há muitos fe r i­
dos.

O Diretório Nacional do 
Partido dos Trabalhadores re­
pudia  veem entem ente esse 
brutal ato. Exige apuração 
até o fim  e punição dos res­
ponsáveis.

PT define participação no Fórum Social Mundial em 2005
O PT deu início às prepa­

rações para participar da quin­
ta edição do Fórum Social 
Mundial, que ocorre em janei­
ro em Porto Alegre. Segundo 
o dirigente Francisco Cam­
pos — que integra a comis­
são responsável pela Secreta­
ria Nacional de Assuntos Ins­
titucionais (Snai) ao lado de 
Mônica Valente e Romênio 
Pereira —, o partido promo­
verá oficinas e seminários. “O 
fórum é importante por ser um 
ambiente de debate nolítico

entre movimentos sociais e 
ONGs do mundo todo”, afir­
mou. “O PT tem uma grande 
presença neste espaço.” 

Segundo ele, o partido 
contará com um local às mar­
gens do Rio Guaíba para ser­
vir de ponto de encontro. “Va­
mos convocar todos os mili­
tantes e simpatizantes petistas 
que estiverem na cidade para 
que participem das atividades 
do partido”, antecipou. Para o 
dirigente, é fundamental a pre­
sença de petistas nas cami­

nhadas de abertura e de en­
cerramento do evento. Ele 
destacou ainda a realização de 
uma festa do partido no Cen­
tro de Tradições Gaúchas, em 
29 de janeiro.

De acordo com Campos, 
o PT levará nomes importan­
tes para Porto Alegre, inclu­
indo ministros e lideranças 
partidárias como o seu presi­
dente nacional, José Genoino. 
O partido organizará seminá­
rios próprios ou em conjunto 
com outras instituições, como

a Fundação Perseu Abramo.
Para o dirigente, a priori­

dade dada ao fórum deve-se 
à forte vinculação do evento 
com os movimentos que aju­
daram a construir o PT. Uma 
importância, ressalta Campos, 
que não foi afetada pela per­
da da prefeitura da capital 
gaúcha. O V Fórum Social 
Mundial acontece entre 26 e 
31 de janeiro e deve contar 
com mais de 2.500 eventos, 
propostos por entidades de 
mais de 110 países.


